
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.178 - SC (2017/0013349-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NESTOR PELLIN 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO NOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. Com efeito, a tese do ora embargante foi acatada no voto. O acórdão 
embargado deu provimento ao Recurso Especial do Fazenda Nacional, ora 
embargante, sem, contudo, inverter o ônus da sucumbência. 
2. É entendimento assente no STJ que "a reforma in totum do acórdão ou da 
sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja 
pronunciamento explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 08/03/2010). Apesar de tal efeito constituir 
decorrência lógica do provimento do Recurso Especial, já se admitiu a 
interposição de Embargos de Declaração para esclarecer essa situação (EDcl no 
REsp 892.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
18/12/2008). 
3. Embargos de Declaração acolhidos, apenas para inverter o ônus da 
sucumbência.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.178 - SC (2017/0013349-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NESTOR PELLIN 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 
   GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos pela União contra acórdão da Segunda Turma do STJ 

cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA 
FASE DE CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA.

1. Apesar de a Ação de Conhecimento ter sido ajuizada por ente 
sindical em substituição da categoria que representa, há expressa limitação no 
título executivo de seus beneficiários que não pode ser afastada, ante a 
necessidade de respeito à coisa julgada. 

2. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega que houve omissão no decisum quanto ao 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §§ 1º e 11, do 

CPC/2015.

Não houve impugnação. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.6.2017.     

É entendimento assente no STJ que "A reforma in totum do acórdão ou da 

sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que não haja pronunciamento 

explícito sobre esse ponto" (REsp 1.129.830/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 08/03/2010).

Apesar de tal efeito constituir decorrência lógica do provimento do Recurso 

Especial, já se admitiu a interposição de Embargos de Declaração para esclarecer essa 

situação (EDcl no REsp 892.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

18/12/2008).

Nesse mesmo sentido:

EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO.  ÔNUS  
SUCUMBENCIAIS.  INVERSÃO.  OMISSÃO CONFIGURADA.

1.  É entendimento assente no STJ que "A reforma in totum do 
acórdão ou  da  sentença acarreta inversão do ônus da sucumbência, ainda que 
não   haja   pronunciamento   explícito   sobre  esse  ponto"  (REsp 1.129.830/SC,   
Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe 8.3.2010).

2.  Apesar de tal efeito constituir decorrência lógica do provimento 
do  Recurso  Especial,  já  se admitiu a interposição de Embargos de Declaração  
para  esclarecer essa situação (EDcl no REsp 892.119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18.12.2008).

3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, 
para, em  integração  à decisão embargada, inverter os ônus de sucumbência nos 
termos fixados na origem.

(EDcl no REsp 1606429/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem atribuir-lhes 
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efeitos infringentes, para, em integração ao decisum embargado, inverter os ônus de 

sucumbência, fixando-os nos mesmos termos da sentença, por serem compatíveis com 

o disposto no art. 85 do CPC/2015, observada eventual concessão de justiça gratuita. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0013349-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.178 / SC

Números Origem:  200272000067626  50171012220154047200  50256329720154047200  
SC-50171012220154047200  SC-50256329720154047200

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NESTOR PELLIN 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NESTOR PELLIN 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO E OUTRO(S) - SC023616 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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